
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 10.871, DE 20 DE MAIO DE 2004

Dispõe sobre a criação de carreiras e organização
de cargos efetivos das autarquias especiais
denominadas Agências Reguladoras, e dá outras
providências.

Art. 1º Ficam criados, para exercício exclusivo nas autarquias especiais denominadas
Agências Reguladoras, referidas no Anexo I desta Lei, e observados os respectivos quantitativos,
os cargos que compõem as carreiras de:

I - Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos de Telecomunicações, composta de
cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços Públicos de
Telecomunicações, com atribuições voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção,
fiscalização e controle da prestação de serviços públicos e de exploração de mercados nas áreas
de telecomunicações, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e
pesquisas respectivos a essas atividades;

II - Regulação e Fiscalização da Atividade Cinematográfica e Audiovisual, composta
de cargos de nível superior de Especialista em Regulação da Atividade Cinematográfica e
Audiovisual, com atribuições voltadas às atividades especializadas de fomento, regulação,
inspeção, fiscalização e controle da legislação relativa à indústria cinematográfica e
videofonográfica, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas
respectivos a essas atividades;

III - Regulação e Fiscalização de Recursos Energéticos, composta de cargos de nível
superior de Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Energia, com atribuições voltadas
às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de
serviços públicos e de exploração da energia elétrica, bem como à implementação de políticas e à
realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

IV - Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás Natural, composta de
cargos de nível superior de Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás Natural, com
atribuições voltadas a atividades de nível superior inerentes à identificação e prospecção de
jazidas de petróleo e gás natural, envolvendo planejamento, coordenação, fiscalização e
assistência técnica às atividades geológicas de superfície e subsuperfície e outros correlatos;
acompanhamento geológico de poços; pesquisas, estudos, mapeamentos e interpretações
geológicas, visando à exploração de jazidas de petróleo e gás natural, e à elaboração de estudos
de impacto ambiental e de segurança em projetos de obras e operações de exploração de petróleo
e gás natural;

V - Regulação e Fiscalização de Petróleo e Derivados, Álcool Combustível e Gás
Natural, composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Petróleo e
Derivados, Álcool Combustível e Gás Natural, com atribuições voltadas às atividades
especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da prospecção petrolífera, da
exploração, da comercialização e do uso de petróleo e derivados, álcool combustível e gás
natural, e da prestação de serviços públicos e produção de combustíveis e de derivados do
petróleo, álcool combustível e gás natural, bem como à implementação de políticas e à realização
de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;
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VI - Regulação e Fiscalização de Saúde Suplementar, composta de cargos de nível
superior de Especialista em Regulação de Saúde Suplementar, com atribuições voltadas às
atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da assistência
suplementar à Saúde, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e
pesquisas respectivos a essas atividades;

VII - Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Aquaviários, composta de
cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços de Transportes Aquaviários,
com atribuições voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e
controle da prestação de serviços públicos de transportes aquaviários e portuários, inclusive infra-
estrutura, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas
respectivos a essas atividades;

VIII - Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Terrestres, composta de
cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres,
com atribuições voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e
controle da prestação de serviços públicos de transportes terrestres, inclusive infra-estrutura, bem
como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas
atividades;

IX - Regulação e Fiscalização de Locais, Produtos e Serviços sob Vigilância
Sanitária, composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação e Vigilância
Sanitária, com atribuições voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção,
fiscalização e controle das instalações físicas da produção e da comercialização de alimentos,
medicamentos e insumos sanitários, bem como à implementação de políticas e à realização de
estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

X - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos de Telecomunicações,
composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de Serviços Públicos de
Telecomunicações, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às
atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos e de
exploração de mercados nas áreas de telecomunicações, bem como à implementação de políticas
e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XI - Suporte à Regulação e Fiscalização da Atividade Cinematográfica e Audiovisual,
composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação da Atividade
Cinematográfica e Audiovisual, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico
especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle da legislação relativa à
indústria cinematográfica e videofonográfica, bem como à implementação de políticas e à
realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XII - Suporte à Regulação e Fiscalização de Petróleo e Derivados, Álcool
Combustível e Gás Natural, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação
de Petróleo e Derivados, Álcool Combustível e Gás Natural, com atribuições voltadas ao suporte
e ao apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle da
prospecção petrolífera, da exploração, da comercialização e do uso de petróleo e derivados,
álcool combustível e gás natural, e da prestação de serviços públicos e produção de combustíveis
e de derivados do petróleo e gás natural, bem como à implementação de políticas e à realização
de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XIII - Suporte à Regulação e Fiscalização de Saúde Suplementar, composta de cargos
de nível intermediário de Técnico em Regulação de Saúde Suplementar, com atribuições voltadas
ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e
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controle da assistência suplementar à Saúde, bem como à implementação de políticas e à
realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XIV - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Aquaviários,
composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de Serviços de Transportes
Aquaviários, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades
de regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos de transportes
aquaviários e portuários, inclusive infra-estrutura, bem como à implementação de políticas e à
realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XV - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Terrestres,
composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de Serviços de Transportes
Terrestres, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de
regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos de transportes
terrestres, inclusive infra-estrutura, bem como à implementação de políticas e à realização de
estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XVI - Suporte à Regulação e Fiscalização de Locais, Produtos e Serviços sob
Vigilância Sanitária, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação e
Vigilância Sanitária, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às
atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle das instalações físicas, da produção e da
comercialização de alimentos, medicamentos e insumos sanitários, bem como à implementação
de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XVII - Analista Administrativo, composta de cargos de nível superior de Analista
Administrativo, com atribuições voltadas para o exercício de atividades administrativas e
logísticas relativas ao exercício das competências constitucionais e legais a cargo das autarquias
especiais denominadas Agências Reguladoras referidas no Anexo I desta Lei, fazendo uso de
todos os equipamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas atividades;

XVIII - Técnico Administrativo, composta de cargos de nível intermediário de
Técnico Administrativo, com atribuições voltadas para o exercício de atividades administrativas e
logísticas de nível intermediário relativas ao exercício das competências constitucionais e legais a
cargo das autarquias especiais denominadas Agências Reguladoras referidas no Anexo I desta
Lei, fazendo uso de todos os equipamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas
atividades.

XIX - Regulação e Fiscalização de Aviação Civil, composta de cargos de nível
superior de Especialista em Regulação de Aviação Civil, com atribuições voltadas às atividades
especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da aviação civil, dos serviços
aéreos, dos serviços auxiliares, da infra-estrutura aeroportuária civil e dos demais sistemas que
compõem a infra-estrutura aeronáutica, bem como à implementação de políticas e à realização de
estudos e pesquisas respectivos a essas atividades; e

* Inciso XIX acrescido pela Lei nº 11.292, de 26/04/2006.
XX - Suporte à Regulação e Fiscalização de Aviação Civil, composta de cargos de

nível intermediário de Técnico em Regulação de Aviação Civil, com atribuições voltadas ao
suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e
controle da aviação civil, dos serviços aéreos, dos serviços auxiliares, da infra-estrutura
aeroportuária civil e dos demais sistemas que compõem a infra-estrutura aeronáutica, bem como
à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades.

* Inciso XX acrescido pela Lei nº 11.292, de 26/04/2006.
............................................................................................................................................................
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ANEXO I
(Redação dada pela Lei nº 11.292, de 2006)

AUTARQUIA
ESPECIAL

CARGO QUANT.

Especialista em Regulação de Serviços Públicos de
Telecomunicações

720

ANATEL
Técnico em Regulação de Serviços Públicos de
Telecomunicações

485

Analista Administrativo 250
Técnico Administrativo 235
Especialista em Regulação da Atividade
Cinematográfica e Audiovisual

150

ANCINE
Técnico em Regulação da Atividade Cinematográfica
e Audiovisual

20

Analista Administrativo 70
Técnico Administrativo 20
Especialista em Regulação de Serviços Públicos de
Energia

365

ANEEL Analista Administrativo 200
Técnico Administrativo 200
Especialista em Regulação de Petróleo e Derivados e
Gás Natural

435

ANP
Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e
Gás Natural

50

Técnico em Regulação de Petróleo e Derivados e Gás
Natural

50

Analista Administrativo 165
Técnico Administrativo 80
Especialista em Regulação de Saúde Suplementar 340

ANSS Técnico em Regulação de Saúde Suplementar 50
Analista Administrativo 100
Técnico Administrativo 70
Especialista em Regulação de Serviços de
Transportes Aquaviários

220

ANTAQ
Técnico em Regulação de Serviços de Transportes
Aquaviários

130

Analista Administrativo 70
Técnico Administrativo 50
Especialista em Regulação de Serviços de
Transportes Terrestres

590

ANTT
Técnico em Regulação de Serviços de Transportes
Terrestres

860
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Analista Administrativo 105
Técnico Administrativo 150
Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária 810

ANVISA Técnico em Regulação e Vigilância Sanitária 150
Analista Administrativo 175
Técnico Administrativo 100

ANA Técnico Administrativo 45
Especialista em Regulação de Aviação Civil 922

ANAC Técnico em Regulação de Aviação Civil 394
Analista Administrativo 307
Técnico Administrativo 132

............................................................................................................................................................

ANEXO IV
(Redação dada pela Lei nº 11.292, de 2006)

CARGO CLASSE PADRÃO
VALOR
(em R$)

Especialista em Regulação de Serviços Públicos de
Telecomunicações

III 5.151,00

Especialista em Regulação de Serviços Públicos de
Energia

ESPECIAL II 4.949,11

Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária I 4.755,13

Especialista em Regulação de Saúde Suplementar V 4.362,51
Especialista em Regulação de Petróleo e Derivados e
Gás Natural

IV 4.191,52

Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e
Gás Natural

B III 4.027,24

Especialista em Regulação de Serviços de Transportes
Terrestres

II 3.869,40

Especialista em Regulação de Serviços de Transportes I 3.717,74

Aquaviários V 3.410,77

Especialista em Regulação da Atividade IV 3.277,09

Cinematográfica e Audiovisual A III 3.148,64

Especialista em Regulação de Aviação Civil II 3.025,24

Analista Administrativo I 2.906,66

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................
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LEI Nº 11.539, DE  8 DE NOVEMBRO DE 2007

Dispõe sobre a Carreira de Analista de Infra-
Estrutura e sobre o cargo isolado de provimento
efetivo de Especialista em Infra-Estrutura Sênior.

............................................................................................................................................................

Art. 5º Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade em Infra-Estrutura
- GDAIE, devida aos ocupantes dos cargos referidos no art. 1º desta Lei, quando em exercício das
atividades inerentes às suas atribuições, observando-se os seguintes limites:

I - máximo de 100 (cem) pontos por servidor; e
II - mínimo de 10 (dez) pontos por servidor.
§ 1º A pontuação a que se refere a GDAIE está assim distribuída:
I - até 70 (setenta) pontos em decorrência do resultado da avaliação de desempenho

institucional; e
II - até 30 (trinta) pontos em decorrência dos resultados da avaliação de desempenho

individual.
§ 2º Os ocupantes dos cargos referidos no art. 1º desta Lei somente farão jus à

GDAIE se em exercício de atividades inerentes aos respectivos cargos em órgãos da
administração pública federal direta.

§ 3º A avaliação de desempenho institucional visa a aferir o desempenho do órgão no
alcance dos objetivos organizacionais, podendo considerar projetos e atividades prioritárias e
características específicas compatíveis com as suas atividades.

§ 4º A avaliação de desempenho individual visa a aferir o desempenho do servidor no
exercício das atribuições do cargo, com foco na contribuição individual para o alcance das metas
organizacionais.

Art. 6º Decreto disporá sobre os critérios gerais a serem observados na realização das
avaliações de desempenho institucional e individual para fins de concessão da GDAIE.

§ 1º A avaliação individual terá efeito financeiro apenas se o servidor tiver
permanecido em exercício de atividades inerentes ao respectivo cargo por, no mínimo, 2/3 (dois
terços) de um período completo de avaliação.

§ 2º O servidor ativo beneficiário da GDAIE que obtiver na avaliação de desempenho
pontuação inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máximo de pontos destinado à avaliação
individual não fará jus à parcela referente à avaliação de desempenho institucional no período.

Art. 7º Os critérios e procedimentos específicos de avaliação institucional e
individual e de concessão da GDAIE serão estabelecidos em ato do Ministro de Estado do órgão
de lotação, observada a legislação vigente.
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Art. 8º As metas de desempenho institucional serão fixadas anualmente em ato do
dirigente máximo do órgão de lotação, elaboradas em consonância com as diretrizes e metas
governamentais fixadas no plano plurianual, na lei de diretrizes orçamentárias e na lei
orçamentária anual.

§ 1º As metas referidas no caput deste artigo devem ser objetivamente mensuráveis e
diretamente relacionadas à atividade fim do órgão de lotação, levando-se em conta, no momento
de sua fixação, os índices alcançados nos exercícios anteriores.

§ 2º A avaliação de desempenho institucional referir-se-á ao desempenho do órgão na
área de atuação dos cargos de que trata o art. 1º desta Lei.

§ 3º As metas de desempenho institucional e os resultados apurados a cada período
serão amplamente divulgados pelo órgão de lotação, inclusive em seu sítio eletrônico.

§ 4º As metas poderão ser revistas na hipótese de superveniência de fatores que
tenham influência significativa e direta na sua consecução, desde que o próprio órgão não tenha
dado causa a tais fatores.

§ 5º O ato a que se refere o caput deste artigo definirá o percentual mínimo de alcance
das metas abaixo do qual a parcela da GDAIE correspondente à avaliação institucional será igual
a 0 (zero), sendo os percentuais de gratificação distribuídos proporcionalmente no intervalo entre
esse limite e o índice máximo de alcance das metas.

Art. 9º As avaliações referentes aos desempenhos individual e institucional serão
apuradas semestralmente e produzirão efeitos financeiros mensais por igual período.

§ 1º A periodicidade das avaliações de desempenho individual e institucional poderá
ser reduzida em função das peculiaridades do órgão de lotação, mediante ato do respectivo
Ministro de Estado.

§ 2º Os valores a serem pagos a título de GDAIE serão calculados multiplicando-se o
somatório dos pontos auferidos nas avaliações de desempenho individual e institucional pelo
valor do ponto constante do Anexo III desta Lei para os cargos de Especialista em Infra-Estrutura
Sênior e Analista de Infra-Estrutura.

§ 3º As avaliações serão processadas no mês subseqüente ao término do período
avaliativo e seus efeitos financeiros iniciarão no mês seguinte ao de processamento das
avaliações.

Art. 10. Até que sejam processados os resultados do primeiro período de avaliação de
desempenho, a GDAIE será paga no valor correspondente a 40 (quarenta) pontos.

§ 1º O resultado da primeira avaliação gera efeitos financeiros a partir do início do
período de avaliação, devendo ser compensadas eventuais diferenças pagas a maior ou a menor.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se ao ocupante de cargo de Natureza Especial e de
cargos em comissão.

Art. 11. Até que seja processada a primeira avaliação de desempenho individual que
venha a surtir efeito financeiro, o servidor nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha
retornado de licença sem vencimento ou cessão sem direito à percepção da GDAIE no decurso do
ciclo de avaliação receberá a gratificação no valor correspondente a 20 (vinte pontos).
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Art. 12. O titular de cargo efetivo da Carreira de Analista de Infra-Estrutura ou do
cargo de Especialista em Infra-Estrutura Sênior em efetivo exercício em seu órgão de lotação
quando investido em cargo em Comissão de Natureza Especial, DAS-6, DAS-5 ou equivalente
fará jus à GDAIE calculada com base no valor máximo da parcela individual somado ao
resultado da avaliação institucional do período.

Art. 13. O ocupante de cargo efetivo da Carreira de Analista de Infra-Estrutura ou do
cargo de Especialista em Infra-Estrutura Sênior que não se encontre desenvolvendo atividades no
órgão de lotação somente fará jus à GDAIE:

I - quando cedido para a Presidência ou Vice-Presidência da República, situação na
qual perceberá a GDAIE calculada com base nas regras aplicáveis como se estivesse em efetivo
exercício no órgão de origem; e

II - quando cedido para órgãos ou entidades do Governo Federal distintos dos
indicados no inciso I do caput deste artigo, desde que investido em cargo em Comissão de
Natureza Especial, DAS-6, DAS-5 ou equivalentes, situação em que perceberá a GDAIE
calculada com base no valor máximo da parcela individual, somado ao resultado da avaliação
institucional do período.

Parágrafo único. A avaliação institucional do servidor referido nos incisos I e II do
caput deste artigo será a do órgão de lotação.

Art. 14. A GDAIE não poderá ser paga cumulativamente com qualquer outra
gratificação de desempenho de atividade ou de produtividade, independentemente da sua
denominação ou base de cálculo.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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LEI Nº 11.526, DE  4 DE OUTUBRO DE 2007

Fixa a remuneração dos cargos e funções
comissionadas da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional; revoga
dispositivos das Leis ns. 10.470, de 25 de junho
de 2002, 10.667, de 14 de maio de 2003, 9.650, de
27 de maio de 1998, 11.344, de 8 de setembro de
2006, 11.355, de 19 de outubro de 2006, 8.216, de
13 de agosto de 1991, 8.168, de 16 de janeiro de
1991, 10.609, de 20 de dezembro de 2002, 9.030,
de 13 de abril de 1995, 10.233, de 5 de junho de
2001, 9.986, de 18 de julho de 2000, 10.869, de
13 de maio de 2004, 8.460, de 17 de setembro de
1992, e 10.871, de 20 de maio de 2004, e da
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro
de 2001; e dá outras providências.

Art. 1º A remuneração dos cargos em comissão da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional passa a ser a constante do Anexo I desta Lei.

Art. 2º O servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego em qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal, investido nos cargos a que se refere o
art. 1º desta Lei, poderá optar por uma das remunerações a seguir discriminadas:

I - a remuneração do cargo em comissão, acrescida dos anuênios;
II - a diferença entre a remuneração do cargo em comissão e a remuneração do cargo

efetivo ou emprego; ou
III - a remuneração do cargo efetivo ou emprego, acrescida do percentual de 60%

(sessenta por cento) do respectivo cargo em comissão.
§ 1º O docente da Carreira de Magistério, integrante do Plano Único de Classificação

e Retribuição de Cargos e Empregos, a que se refere a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987,
submetido ao regime de dedicação exclusiva, poderá ocupar Cargo de Direção - CD ou Função
Gratificada -FG, nas Instituições Federais de Ensino, sendo-lhe facultado optar, quando ocupante
de CD, nos termos do inciso III do caput deste artigo.

§ 2º O docente a que se refere o § 1º deste artigo cedido para órgãos e entidades da
União, para o exercício de cargo em comissão de Natureza Especial ou do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores, de níveis DAS-4, DAS-5 ou DAS-6, ou equivalentes, quando
optante pela remuneração do cargo efetivo, perceberá o vencimento acrescido da vantagem
relativa ao regime de dedicação exclusiva.

§ 3º O acréscimo previsto no § 2º deste artigo poderá ser percebido, no caso de
docente cedido para o Ministério da Educação para o exercício de cargo em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores, de nível DAS-3.

Art. 3º O valor da remuneração das Funções Comissionadas Técnicas, de que trata a
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, das Gratificações Temporárias SIPAM
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- GTS, criadas pela Lei nº 10.667, de 14 de maio de 2003, das Funções Comissionadas do INSS,
de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, das Funções Comissionadas do Banco
Central-FCBC, de que trata a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, da Gratificação por Serviço
Extraordinário, de que trata o Decreto-Lei nº 969, de 21 de dezembro de 1938, e dos Cargos
Comissionados Técnicos das Agências Reguladoras - CCT passa a ser o constante do Anexo II
desta Lei.

Parágrafo único. O servidor investido nas Funções Comissionadas Técnicas poderá
optar por uma das remunerações a seguir discriminadas:

I - a remuneração do valor unitário total da Função Comissionada Técnica, acrescida
dos anuênios;

II - a diferença entre a remuneração total da Função Comissionada Técnica e a
remuneração do cargo efetivo; ou

III - a remuneração do cargo efetivo, acrescida do valor de opção, conforme
estabelece a Tabela a do Anexo II desta Lei.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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LEI Nº 10.698, DE 2 DE JULHO DE 2003

Dispõe sobre a instituição de vantagem pecuniária
individual devida aos servidores públicos civis da
Administração Federal direta, autárquica e
fundacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída, a partir de 1º de maio de 2003, vantagem pecuniária individual
devida aos servidores públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União,
das autarquias e fundações públicas federais, ocupantes de cargos efetivos ou empregos públicos,
no valor de R$ 59,87 (cinqüenta e nove reais e oitenta e sete centavos).

Parágrafo único. A vantagem de que trata o caput será paga cumulativamente com as
demais vantagens que compõem a estrutura remuneratória do servidor e não servirá de base de
cálculo para qualquer outra vantagem.

Art. 2º Sobre a vantagem de que trata o art. 1º incidirão as revisões gerais e anuais de
remuneração dos servidores públicos federais.

Art. 3º Aplicam-se as disposições desta Lei às aposentadorias e pensões.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a
partir de 1º de maio de 2003.

Brasília, 2 de julho de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
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LEI Nº 8.270, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre Reajuste da Remuneração dos
Servidores Públicos, Corrige e Reestrutura
Tabelas de Vencimentos, e dá outras providências.

............................................................................................................................................................

Art. 20. Com vistas à implementação do Sistema Único de Saúde, criado pela Lei nº
8.080, de 19 de setembro de 1990, o Ministério da Saúde poderá colocar seus servidores, e os das
autarquias e fundações públicas vinculadas, à disposição dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, mediante convênio, sem prejuízo dos direitos e vantagens do cargo efetivo.

Art. 21. Os servidores públicos federais domiciliados no extinto Território de
Fernando de Noronha poderão ser colocados à disposição do Estado de Pernambuco, mediante
convênio, sem prejuízo dos direitos e vantagens do cargo efetivo.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

EMENDA CONSTITUCIONAL 41 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da
Constituição Federal, revoga o inciso IX do § 3º
do art. 142 da Constituição Federal e dispositivos
da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de
dezembro de 1998, e dá outras providências.

............................................................................................................................................................

Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores
públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda,
tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da
legislação então vigente.

§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em atividade tendo
completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e
cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um
abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as
exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.

§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos
no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de
publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo
com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a
concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.

Art. 4º Os servidores inativos e os pensionistas da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em gozo de benefícios na data
de publicação desta Emenda, bem como os alcançados pelo disposto no seu art. 3º, contribuirão
para o custeio do regime de que trata o art. 40 da Constituição Federal com percentual igual ao
estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos.

Parágrafo único. A contribuição previdenciária a que se refere o caput incidirá apenas
sobre a parcela dos proventos e das pensões que supere:

I - cinqüenta por cento do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime
geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, para os servidores
inativos e os pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

•As Ações Diretas de Inconstitucionalidade ns. 3.105-8 e 3.128-7, de 18-8-2004,
julgaram insconstitucional a expressão "cinquenta por cento do" contida neste inciso.

II - sessenta por cento do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime
geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal, para os servidores
inativos e os pensionistas da União.
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Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência
social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e
quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de
forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices
aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.

Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo
art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e
fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá
aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do
servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as
reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 40 da Constituição Federal,
vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher;
II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se

mulher;
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a

aposentadoria.
Parágrafo único. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 47, de 05/07/2005).

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47, DE  DE JULHO DE 2005

Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição
Federal, para dispor sobre a previdência social, e
dá outras providências.

............................................................................................................................................................

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo
art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda
Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16
de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha,
cumulativamente, as seguintes condições:

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se
mulher;

II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira
e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;

III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º,
inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição
que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com
base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se
igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham
se aposentado em conformidade com este artigo.

Art. 4º Enquanto não editada a lei a que se refere o § 11 do art. 37 da Constituição
Federal, não será computada, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do
caput do mesmo artigo, qualquer parcela de caráter indenizatório, assim definida pela legislação
em vigor na data de publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 2003.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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LEI Nº 10.887, DE 18 DE JUNHO DE 2004

Dispõe sobre a aplicação de disposições da
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro
de 2003, altera dispositivos das Leis ns. 9.717, de
27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de julho de
1991, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e dá
outras providências.

Art. 1º No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo
efetivo de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
incluídas suas autarquias e fundações, previsto no § 3º do art. 40 da Constituição Federal e no art.
2º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, será considerada a média
aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do
servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por
cento) de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da
contribuição, se posterior àquela competência.

§ 1º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os
seus valores atualizados mês a mês de acordo com a variação integral do índice fixado para a
atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do regime geral
de previdência social.

§ 2º A base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no cargo efetivo
nas competências a partir de julho de 1994 em que não tenha havido contribuição para regime
próprio.

§ 3º Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata este
artigo serão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos
regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro documento público, na
forma do regulamento.

§ 4º Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da
aposentadoria, atualizadas na forma do § 1º deste artigo, não poderão ser:

I - inferiores ao valor do salário-mínimo;
II - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos meses em que

o servidor esteve vinculado ao regime geral de previdência social.
§ 5º Os proventos, calculados de acordo com o caput deste artigo, por ocasião de sua

concessão, não poderão ser inferiores ao valor do salário-mínimo nem exceder a remuneração do
respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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LEI DELEGADA  Nº13, DE 27 DE AGOSTO DE 1992

Institui Gratificações de Atividade para os
Servidores Civis do Poder Executivo, Revê
Vantagens e dá outras providências.

Art. 1º Ficam instituídas gratificações de atividade de pessoal civil, devidas
mensalmente aos servidores do Poder Executivo, regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, em valor calculado sobre o vencimento básico, nos termos desta Lei Delegada.

Art. 2º Os servidores das carreiras de Diplomata e os Juízes do Tribunal Marítimo
receberão Gratificação de Atividade no percentual, não cumulativo, de 160%, sendo:

I - 80% a partir de 1º de agosto de 1992;
II - 100% a partir de 1º de outubro de 1992;
III - 120% a partir de 1º de novembro de 1992;
IV - 140% a partir de 1º de fevereiro de 1993;
V - 160% a partir de 1º de abril de 1993.

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................
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LEI Nº 11.344, DE 8 DE SETEMBRO DE 2006

Dispõe sobre a reestruturação das carreiras de
Especialista do Banco Central do Brasil, de
Magistério de Ensino Superior e de Magistério de
1o e 2o Graus e da remuneração dessas carreiras,
das Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, da
Carreira de Fiscal Federal Agropecuário e dos
cargos da área de apoio à fiscalização federal
agropecuária, estende a Gratificação de
Desempenho de Atividade Técnica de
Fiscalização Agropecuária - GDATFA aos cargos
de Técnico de Laboratório e de Auxiliar de
Laboratório do Quadro de Pessoal do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, cria a
Gratificação de Desempenho de Atividade de
Execução e Apoio Técnico à Auditoria no
Departamento Nacional de Auditoria do Sistema
Único de Saúde - GDASUS, e dá outras
providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº
295, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do
Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de
2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Carreira de Especialista do Banco Central do Brasil

 Art. 1º  A Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 3º  São atribuições dos titulares do cargo de Analista do Banco Central do
Brasil:
I - formulação, execução, acompanhamento e controle de planos, programas e
projetos relativos a:
a) gestão das reservas internacionais;
b) políticas monetária, cambial e creditícia;
c) emissão de moeda e papel-moeda;
d) gestão de instituições financeiras sob regimes especiais;
e) desenvolvimento organizacional; e
f) gestão da informação e do conhecimento;
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II - gestão do sistema de metas para a inflação, do sistema de pagamentos
brasileiro e dos serviços do meio circulante;

III - monitoramento do passivo externo e a proposição das intervenções
necessárias;

IV - supervisão do Sistema Financeiro, compreendendo:
a) organização e a disciplina do sistema;
b) fiscalização direta das instituições financeiras e das demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil;
c) monitoramento indireto de instituições financeiras, de conglomerados
bancários, de cooperativas de crédito, de sociedades de crédito ao micro-
empreendedor, de administradoras de consórcio, de agências de fomento, de
demais entidades financeiras independentes e de conglomerados financeiros que
não possuam entre suas empresas bancos de qualquer espécie;
d) prevenção de ilícitos cambiais e financeiros;
e) monitoramento e análise da regularidade do funcionamento das instituições
sujeitas à regulação e à fiscalização do Banco Central do Brasil;
f) proposta de instauração de processo administrativo punitivo aplicado às
instituições sujeitas à regulação e à fiscalização do Banco Central do Brasil; e
g) análise de projetos, de planos de negócio e de autorizações relacionadas ao
funcionamento de instituições sujeitas à fiscalização do Banco Central do
Brasil;

V - elaboração de estudos e pesquisas relacionados a:
a) políticas econômicas;
b) acompanhamento do balanço de pagamentos;
c) desempenho das instituições financeiras autorizadas a funcionar no País; e
d) regulamentação de matérias de interesse do Banco Central do Brasil;

VI - formulação e proposição de políticas, diretrizes e cursos de ação
relativamente à gestão estratégica dos processos organizacionais;

VII - fiscalização das operações do meio circulante realizadas por instituições
custodiantes de numerário;

VIII - elaboração de relatórios, pareceres e de propostas de atos normativos
relativos às atribuições previstas neste artigo;

IX - realização das atividades de auditoria interna;

X - elaboração de informações econômico-financeiras;

XI - desenvolvimento de atividades na área de tecnologia e segurança da
informação voltadas ao desenvolvimento, à prospecção, à avaliação e à
internalização de novas tecnologias e metodologias;
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XII - desenvolvimento de atividades pertinentes às áreas de programação e
execução orçamentária e financeira, de contabilidade e auditoria, de licitação e
contratos, de gestão de recursos materiais, de patrimônio e documentação e de
gestão de pessoas, estrutura e organização;

XIII - representação do Banco Central do Brasil junto a órgãos governamentais
e a instituições internacionais, ressalvadas as competências privativas dos
Procuradores do Banco Central do Brasil; e

XIV - atuação em outras atividades vinculadas às competências do Banco
Central do Brasil, ressalvadas aquelas privativas dos Procuradores do Banco
Central do Brasil.

Parágrafo único.  São atribuições ainda do cargo de Analista do Banco Central
do Brasil, em caráter geral, o planejamento, organização e acompanhamento da
execução das atividades previstas no art. 5º.” (NR)

“Art. 5º  São atribuições dos titulares do cargo de Técnico do Banco Central do
Brasil:
I - desenvolvimento de atividades técnicas e administrativas complementares às
atribuições dos Analistas e Procuradores do Banco Central do Brasil;
II - apoio técnico-administrativo aos Analistas e Procuradores do Banco Central
do Brasil no que se refere ao desenvolvimento de suas atividades;
III - execução de atividades de suporte e apoio técnico necessárias ao
cumprimento das competências do Banco Central do Brasil que, por
envolverem sigilo e segurança do Sistema Financeiro, não possam ser
terceirizadas, em particular as pertinentes às áreas de:
a) tecnologia e segurança da informação voltadas ao desenvolvimento, à
prospecção, à avaliação e à internalização de novas tecnologias e metodologias;
e
b) programação e execução orçamentária e financeira, de contabilidade e
auditoria, de licitação e contratos, de gestão de recursos materiais, de
patrimônio e documentação e de gestão de pessoas, estrutura e organização;

IV - operação do complexo computacional e da rede de teleprocessamento do
Banco Central do Brasil;

V - supervisão da execução de atividades de suporte e apoio técnico
terceirizadas;

VI - atendimento e orientação ao público em geral sobre matérias de
competência do Banco Central do Brasil procedendo, quando for o caso, a
análise e o encaminhamento de denúncias e reclamações;

VII - realização de atividades técnicas e administrativas complementares às
operações relacionadas com o meio circulante, tais como:
a) distribuição de numerário à rede bancária e às instituições custodiantes;
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b) procedimentos de análise de numerário suspeito ou danificado;
c) monitoramento do processamento automatizado de numerário; e
d) monitoramento e execução dos eventos de conferência e destruição de
numerário;

VIII - elaboração de cálculos, quando solicitado, nos processos relativos ao
contencioso administrativo e judicial;

IX - execução e supervisão das atividades de segurança institucional do Banco
Central do Brasil, especialmente no que se refere aos serviços do meio
circulante e à proteção de autoridades internas do Banco Central do Brasil; e

X - desenvolvimento de outras atividades de mesma natureza e nível de
complexidade.
§ 1º  No exercício das atribuições de que trata o inciso IX, os servidores ficam
autorizados a conduzir veículos e a portar armas de fogo, em todo o território
nacional, observadas a necessária habilitação técnica e, no que couber, a
disciplina estabelecida na Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003.
§ 2º  O exercício da prerrogativa prevista no § 1º relativa ao porte de armas de
fogo ocorrerá na forma e nas condições fixadas pelo Departamento de Polícia
Federal.
§ 3º  O exercício das atividades referidas no inciso IX, não obsta a execução
indireta das tarefas, mediante contrato, na forma da legislação específica.” (NR)

“Art. 10.  ...............................................................................................................
...............................................................................................................................

III - trinta por cento para até vinte por cento do quadro de pessoal de cada
cargo.
.....................................................................................................................” (NR)

Art. 12.  Observado o disposto no art. 62 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, as Funções Comissionadas do Banco Central- FCBC, de exercício
privativo por servidores do Banco Central do Brasil, são no quantitativo,
valores e distribuição previstos no Anexo IV desta Lei.
.....................................................................................................................” (NR)

“Art. 15.  O Banco Central do Brasil manterá sistema de assistência à saúde dos
seus servidores, ativos e inativos, e seus dependentes e pensionistas, mediante
adesão dos beneficiários, custeada por dotações orçamentárias do Banco
Central do Brasil e contribuição mensal dos participantes.
§ 1º  A contribuição mensal do servidor ativo, inativo ou do pensionista será de
um por cento a três por cento de sua remuneração, provento ou pensão, e a
contribuição relativa aos dependentes não presumidos será de um por cento a
cinco por cento da remuneração ou provento do servidor contribuinte.
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§ 2º  As dotações orçamentárias do Banco Central do Brasil, destinadas à
manutenção do sistema de que trata o caput, serão equivalentes à receita
prevista com a contribuição dos participantes.
§ 3º  Na ocorrência de déficit no sistema de que trata o caput, o Banco Central
do Brasil poderá utilizar fonte de recursos disponível para sua cobertura.
§ 4º  A diretoria do Banco Central do Brasil definirá as normas de
funcionamento do sistema de assistência à saúde de que trata este artigo.” (NR)

Art. 2º  O Anexo II da Lei nº 9.650, de 1998, passa a vigorar nos termos do Anexo I
desta Lei, produzindo efeitos financeiros a partir das datas especificadas no referido Anexo.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE  4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá
outras providências.

............................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
 DA DESPESA PÚBLICA

Seção I
 Da Geração da Despesa

............................................................................................................................................................

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual
e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas
da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam
ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa
que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e
não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e
metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da

Constituição.

Subseção I
 Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado
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Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada
de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal
de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos
para seu custeio.

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação de
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo
referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da
despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das
medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem
ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado.

Seção II
 Das Despesas com Pessoal

Subseção I
 Definições e Limites

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com
pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas,
relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de
Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e
variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais,
gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais
e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de
Pessoal".

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em
referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 126, DE 15 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre a política de resseguro, retrocessão e
sua intermediação, as operações de co-seguro, as
contratações de seguro no exterior e as operações
em moeda estrangeira do setor securitário; altera o
Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e
a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990; e dá outras
providências.

CAPÍTULO I
DO OBJETO

Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre a política de resseguro, retrocessão e sua
intermediação, as operações de co-seguro, as contratações de seguro no exterior e as operações
em moeda estrangeira do setor securitário.

Art. 2º A regulação das operações de co-seguro, resseguro, retrocessão e sua
intermediação será exercida pelo órgão regulador de seguros, conforme definido em lei,
observadas as disposições desta Lei Complementar.

§ 1º Para fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - cedente: a sociedade seguradora que contrata operação de resseguro ou o

ressegurador que contrata operação de retrocessão;
II - co-seguro: operação de seguro em que 2 (duas) ou mais sociedades seguradoras,

com anuência do segurado, distribuem entre si, percentualmente, os riscos de determinada
apólice, sem solidariedade entre elas;

III - resseguro: operação de transferência de riscos de uma cedente para um
ressegurador, ressalvado o disposto no inciso IV deste parágrafo;

IV - retrocessão: operação de transferência de riscos de resseguro de resseguradores
para resseguradores ou de resseguradores para sociedades seguradoras locais.

§ 2º A regulação pelo órgão de que trata o caput deste artigo não prejudica a atuação
dos órgãos reguladores das cedentes, no âmbito exclusivo de suas atribuições, em especial no que
se refere ao controle das operações realizadas.

§ 3º Equipara-se à cedente a sociedade cooperativa autorizada a operar em seguros
privados que contrata operação de resseguro, desde que a esta sejam aplicadas as condições
impostas às seguradoras pelo órgão regulador de seguros.
............................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................


